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DA VIA ELEITA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

-  “O  Mandado  de  Segurança  é  ação
constitucionalizada  instituída  para  proteger  direito
líquido e certo, sempre que alguém sofrer violação ou
houver  justo  receio  de  sofrê-la  por  ilegalidade  ou
abuso  de  poder,  exigindo-se  prova  pré-constituída
como  condição  essencial  à  verificação  da  pretensa
ilegalidade.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA, a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER à Apelação, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 81.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta nos autos do Mandado

de  Segurança  impetrado  por  Marilene  Albino  da  Silva  contra  ato  do

Superintendente  do  DETRAN-PB  (Departamento  Estadual  de  Trânsito  da

Paraíba), cuja sentença de fls. 34/35, extinguiu o processo sem resolução do

mérito, nos termos do art. 10 da Lei nº 12.016/2009 e art. 295, III, do CPC. 

Nas razões de fls. 37/45, a Apelante sustenta, em preliminar, o



Apelação Cível nº 0020537-39.2013.815.0011

interesse processual e, no mérito, repisa os argumentos da inicial.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  68/72,  opinou  pelo  não

conhecimento do Apelo.

É o relatório. 

VOTO

De  acordo  com  o art. 5º, LXIX, da Constituição Federal,

“conceder-se-á mandado de segurança para proteger  direito  líquido e certo,

não  amparado  por  ‘habeas-corpus’ ou  ‘habeas-data’,  quando  o  responsável

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público”.

O citado do texto erigiu a norma constitucional, com ampliação,

a regra constante do art. 1º da Lei do Mandado de Segurança, Lei n° 1.533 de

31.12.51, que dispõe: “Conceder-se-á mandado de segurança para proteger

direito  líquido  e  certo,  não  amparado  por  habeas-corpus,  sempre  que,

ilegalmente ou com abuso do poder, alguém sofrer violação ou houver justo

receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam

quais forem as funções que exerça”.

Na dicção de CÁSSIO SCARPINELLA BUENO:

“Direito  líquido  e  certo  há  quando  a  ilegalidade  ou
abusividade  forem  possíveis  de  demonstração
documental, independentemente de sua complexidade ou
densidade”.1

Nesse  sentido, preleciona CARLOS ALBERTO MENEZES
DIREITO: 

“O que o mandado de segurança exige é que o direito
submetido  ao  julgamento  dispense  qualquer  dilação
probatória. O que há é a prova pré-constituída, presente
no  momento  da  impetração,  de  tal  modo que  o  direito

1  Mandado     de     segurança. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 14.
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invocado  pelo  impetrante  possa  ser  imediatamente
protegido”.2

Por  seu  turno,  a jurisprudência sufragou o entendimento

doutrinário, como se colhe do resultado do julgamento do AgRg no MS

10314/DF, em 28.09.2005, pela Terceira Seção, do Eg. Superior Tribunal de

Justiça, relator o Senhor Ministro GILSON DIPP, cuja ementa tem a seguinte

redação: 

“MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA.  EXIGÊNCIA.  ÔNUS DO IMPETRANTE.
POSSIBILIDADE  DE  EXIBIÇÃO  ORDENADA  POR
OFÍCIO DO JUIZ. ART. 6º, § ÚNICO DA LEI Nº 1.533/51.
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTO  COMPROBATÓRIO  DE
RECUSA  DA  AUTORIDADE  COATORA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I - O mandado de segurança
é  ação  constitucionalizada  instituída  para  proteger
direito  líquido  e  certo,  sempre  que  alguém  sofrer
violação  ou  houver  justo  receio  de  sofrê-la  por
ilegalidade ou abuso de poder, exigindo-se prova pré-
constituída como condição essencial à verificação da
pretensa  ilegalidade.  Neste  contexto,  compete  aos
impetrantes  juntar  os  documentos  essenciais  para  o
deslinde da questão. II - O art. 6º, parágrafo único da Lei
nº 1.533/51 prevê a possibilidade de o juiz ordenar, por
ofício,  a  exibição de documento necessário  a  prova do
alegado,  nas  hipóteses  em  que  houver  recusa  da
Administração.  In  casu,  não  há  qualquer  elemento  nos
autos  que  comprove  a  eventual  recusa  da  Autoridade
indicada como coatora. III  - Agravo interno desprovido”.

In casu, pretende a Autora a determinação judicial que autorize

o emplacamento,  referente ao ano de 2013,  do veículo Corsa – GM, Wind,

Ano  /Modelo  1999/2000,  Cor  Vermelha,  Placas  MOC  9770-PB,  chassi  nº

9BGSC68ZOYC148518, mesmo com multas registradas em documento oficial

do DETRAN-PB, sem as devidas provas da ilegalidade ou abusividade do ato

impeditivo.

Assim, como bem destacou o juiz sentenciante, “analisando o

pedido da impetrante, verifica-se que o mesmo não se enquadra ao remédio

jurídico pleiteado, ou seja, ao Mandado de Segurança, e sim, a uma possível

ação ordinária com a finalidade de atacar as multas ora consideradas ilegais

2  Manual     do     mandado     de     segurança. 4. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 68 e 75.
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pela parte autora.”

Nesses casos, ensina Helly Lopes Meirelles, em que o exercício

do direito “depender  de  situações  e  fatos  ainda  indeterminados,  não  rende

ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais”.3

Diante  do  exposto  DESPROVEJO  o  Apelo,  mantendo  a

sentença em todos os termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado, com
jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Leandro dos Santos), os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério  Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de agosto de 2015.

Juiz convocado Marcos Coelho de Salles
Relator

3  HELY LOPES MEIRELLES. Mandado     de     Segurança. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 35.
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